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INSTRUCOES

Quando autorizado pelo fiscal

de sala, transcreva a frase o o )
ao lado, com sua caligrafia Foque atengéo e esforgos positivos para atingir o que almeja.
usual, no espaco apropriado

na Folha de Respostas.

Verifigue se este caderno:

- corresponde a sua op¢ao de cargo.

- contém 50 questdes, numeradas de 1a50.

- contém a proposta e o espaco para o rascunho da Prova Discursiva-Redacéo.
Caso contrario, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituicdo do caderno.
N&o serdo aceitas reclamacdes posteriores.

Para cada questao existe apenas UMAresposta certa.

Leia cuidadosamente cada uma das questdes e escolha a resposta certa.

Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que vocé recebeu.

VOCE DEVE

Procurar, na FOLHA DE RESPOSTAS, o nimero da questéo que vocé esta respondendo.
Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que vocé escolheu.

Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme oexemplo: ® 0 © @ ©

Lero que se pede na Prova Discursiva-Redacéo e utilizar, se necessario, o espago para rascunho.

ATENQAO

Marque as respostas com caneta esferografica de material transparente de tinta preta ou azul. Nao sera permitida a utilizacéo de
lapis, lapiseira, marca texto ou borracha durante a realizagao da prova.

Marque apenas uma letra para cada questéo. Sera anulada a questédo em que mais de uma letra estiver assinalada.

Responda atodas as questfes.

N&o sera permitida qualquer espécie de consulta ou comunicagdo entre os candidatos, nem a utilizagdo de livros, anotagdes,
impressos ou maquina calculadora ou similar.

Em hipotese alguma o rascunho da Prova Discursiva-Redacéo sera corrigido.
Vocé devera transcrever sua Prova Discursiva-Redagao, a tinta, na folha apropriada.

A duracao da prova é de 3 horas e 30 minutos para responder a todas as questdes objetivas, preencher a Folha de Respostas e
fazer a Prova Discursiva-Redacéo (rascunho e transcricao) nafolha correspondente.

Ao término da prova, chame ofiscal da sala e devolva todo o material recebido.
E proibida a divulgac&o ou impresséo parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

fu
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LINGUA PORTUGUESA

Atencéo: Para responder as questbes de nimeros 1 a 5, baseie-se no texto abaixo.

[Vocagio de professor]

Escritor nas horas vagas, sou professor por vocacéo e destino. “A quem os deuses odeiam, fazem-no pedagogo”, diz o antigo
provérbio;, assim, pois, dando minhas aulas hé tantos anos, talvez esteja expiando algum crime que ignoro, cometido porventura
nalguma existéncia anterior. Apesar disso, hdo tenho maiores queixas de um oficio que, mantendo-me sempre no meio dos mogos,
me da a iluséo de envelhecer menos rapidamente do que aqueles que passam a vida inteira entre adultos solenes e estereotipados.

Outra vantagem da minha profisséo principal é fornecer material copioso para a profisséo acesséria. Se fosse ficcionista, que
mina néo teria @ mdo no mundo da adolescéncia, mina ainda insuficientemente explorada e cheia de tesouros! Mas, como néo sou
ficcionista, utilizo-me desse cabedal apenas para observacéo e reflexdo, as vezes o aproveito nalgum mondlogo inécuo, como este.

(Adaptado de: RONAI, Paulo. Como aprendi o Portugués e outras aventuras. Rio de Janeiro: Edigées de Janeiro, 2014, p. 109)

1. Na condicéo de professor por vocagéo e destino, o autor se vé como

(A) um velho pedagogo odiado pelos deuses, que esta se redimindo dos defeitos que demonstrou na condugéo de sua carreira
profissional.

(B) alguém que esta envelhecendo na benfazeja companhia de jovens cujo universo, além de tudo, poderia propiciar-lhe farta
matéria para a arte da ficgéo.

(C) um escritor a quem o destino brindou com o talento da boa pedagogia, fazendo justica a quem os deuses prezam pelo
exercicio dessa qualidade.

(D) um profissional dividido, uma vez que a pedagogia e a arte literaria constituem um campo de disputas inconciliaveis entre
ficcdo e ensino.

(E) alguém a quem foi reservado tanto o privilégio da criac&o literaria como o gosto pela avaliagcéo critica dos resultados
dessa criagao.

2.  Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em:

(A) fazem-no pedagogo (1° paragrafo) = incentivam-no a ser um educador.

(B) expiando algum crime que ignoro (12 paragrafo) = focalizando algum deslize insuspeito.
(C) cometido porventura (1° paragrafo) = desempenhado afortunadamente.

(D) fornecer material copioso (2° paragrafo) = implementar objetiva medida.

(E) utilizo-me desse cabedal (2° paragrafo) =lanco mao dessa riqueza.

3. Estéa clara e correta a redagao deste livre comentério sobre o texto:

(A) No exercicio da dupla funcéo de professor e escritor, o autor do texto avalia que as vantagens que |lhe decorrem da pri-
meira poderiam ser Uteis para a segunda.

(B) Tanto tém vantagens a profisséo de escritor como de pedagogo, razéo por qué sente-se o escritor como uma criatura a
quem né&o faltam o dote dos privilégios.

(C) Fosse o autor do texto tdo-somente um professor, ndo haveria de passar por sua cabeca as tentacdes de promover suas
experiéncias pedagogicas as de um criador de literatura.

(D) Néao deixam de ser irénicas, no primeiro paragrafo, que as observacdes feitas sobre o desprezo dos deuses venha a atingir
uma classe nobre como a dos pedagogos.

(E) O autor admite ser possivel que, por eventuais pecados seus, possa ser expiado por conta deles, exercendo contudo um
magistério que n&o conta com o respeito dos deuses.

4. Ha emprego de voz passiva e adequada articulacdo entre tempos e modos verbais na frase:

(A) Nao Ihe havendo estendido os deuses outra pena, o autor teria de amargar a condi¢éo de pedagogo.

(B) Se quisesse se valer de sua condi¢do de professor, o escritor podera ter aproveitado seu convivio com os jovens.
(C) Caso fosse dada ao professor a oportunidade da criagéo literaria, proveitoso material é que nao Ihe faltaria.

(D) Uma vez que lhe coubesse aproveitar melhor a companhia dos jovens, o autor tera sabido converté-la em fic¢éo.
(E) Havendo desprezado o 6dio dos deuses, ao professor coubera redimir-se de algum modo no exercicio desse oficio.

5. Para integrar adequadamente a frase dada, o verbo indicado entre parénteses devera flexionar-se numa forma

(A) do plural em Bem (poder) caber ao professor o exercicio dos dotes de um talentoso escritor.

(B) do plural em Ndo (chegar) aos seus ouvidos de professor qualquer recriminacdo por parte dos jovens alunos.
(C) dosingularem De todos os castigos que lhe (ocorrer) nenhum poderia ser o da carreira de pedagogo.

(D) dosingular em Dos talentos que Ihe (caber) desenvolver, o de professor foi o mais bem-sucedido.

(E) do singular ou do plural, indiferentemente, em O fato de (haver) tantas profissées permite boas escolhas.
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Atencéo: Para responder as questdes de nimeros 6 a 10, baseie-se no texto abaixo.

[Beleza e propagandal]

A crescente padronizacdo do ideal de beleza feminina foi um dos efeitos imprevistos da popularizagéo da fotografia, das
revistas de grande circulagdo e do cinema a partir do infcio do século XX. N&o é a toa que esse movimento coincide com a decolagem
e vertiginosa ascenséo da industria da beleza (hoje um mercado com receita global acima de 200 bilhdes de ddlares). Como vender “a
esperanga dentro de um pote?”

As estratégias variam ao infinito, porém a mais diabdlica e (possivelmente) eficaz dentre todas — verdadeira premissa oculta
do marketing da beleza — foi explicitada com brutal franqueza, em 1953, pelo entéo presidente da megavarejista de cosméticos
americana Allied Stores: "O nosso negécio é fazer as mulheres infelizes com o que tém”.

O atigar cirdrgico da inseguranga estética e a exploracdo metddica das hesitagbes femininas no universo da beleza abrem as
portas ao infinito. Os numeros e lucros do setor reluzem, mas quem estimaréd a soma de todo o mal-estar causado pelo massacre
diuturno de um padréo ideal de beleza?

(Adaptado de: GIANETTI, Eduardo. Tropicos utépicos. Sao Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 104-105)

6. O autor do texto se posiciona claramente contra

(A) os efeitos nocivos da propaganda, quando se vale de recursos das artes tradicionais para vender produtos de grande signi-
ficacdo social.

(B) as teses idealistas acerca do que seja o belo, que propagam modelos estéticos ligados a um passado classico que hoje
ndo guardam qualquer sentido.

(C) a exploracdo comercial de produtos ligados a estética feminina, como os cosméticos, que ele julga perverter o padréo ideal
de beleza.

(D) a disseminacéo de padrbes de beleza inatingiveis que atendem a um é&vido interesse econdmico e acarretam infelizes
obsessbes as mulheres.

(E) areproducdo de modelos de beleza que levam as mulheres a encontrar em si mesmas uma fonte de prazer sem qualquer
relevancia social.

7. A estratégia exposta com brutal franqueza pelo presidente da Allied Stores (22 paragrafo) consiste em admitir que

A
B

a inducdo a um sentimento de insuficiéncia e de mal-estar nas mulheres é o método préprio da industria da beleza.
os insistentes gastos das mulheres com produtos de beleza dao origem aos altos investimentos desse setor industrial.

D
E

um bom negécio implica sempre uma satisfacdo objetiva dos anseios dos clientes, despertados por um produto.

~ e~ e~~~
O

) um mau negécio seria provocar nas mulheres alguma obsesséo por um ideal de beleza que n&o tém como atingir.

a ansiedade feminina deve ser canalizada para os produtos que efetivamente possam satisfazer a mulher de imediato.

8. O autor do texto explora com alguma frequéncia expressdes com clara oposigao de sentido, tal como ocorre entre

(A) crescente padronizag&o e popularizag&o da fotografia.
(B) coincide com a decolagem e vertiginosa ascenséo.
(C) premissa oculta e brutal franqueza.

(D) variam ao infinito e a mais diabdlica.

(E) inseguranga estética e hesitagdes femininas.

9. Uma nova redacdo na qual se mantém a correcédo, a clareza e o sentido da frase A exploragdo metédica das hesitagdes
femininas abre as portas ao infinito apresenta-se na seguinte verséo:

(A) Uma vez que se abra, as portas da exploragado metédica tornam-se infinitas ao que ha de hesitante nas mulheres.
(B) Conquanto hajam hesitagbes femininas, a exploragdo metédica destas portas podem ser infinitas.

(C) Os titubeios femininos visam & abrir as portas ao infinito para sua exploragdo metédica.

(D) Abrem-se infinitamente as portas das duvidas femininas quando explorado com método.

(E) Séo portas para o infinito as que abre a exploracdo sistematica das insegurancas femininas.

10. E plenamente regular o emprego das formas sublinhadas na frase:

A) Compara-se os atrativos dos cosméticos para com a “esperanca dentro de um pote”.

(

(B) Associam-se os atrativos dos cosméticos a “esperanga dentro de um pote”.

(C) Aproximam-se o que ha de atrativo nos cosméticos diante da “esperan¢a dentro de um pote”.
(D) Podem equiparar-se a atragéo dos cosméticos como uma “esperanca dentro de um pote”.
(E) Estabeleceu-se no texto os nexos dos cosméticos & uma “esperanga dentro de um pote”.
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CONHECIMENTOS GERAIS

Atualidades

Observe o grafico abaixo para responder a questéo.

Brasil: Evolugdo do Produto Interno Bruto (PIB) em %

0,5

-3,5 -3,5
2014 2015 2016 2017 2018

(Disponivel em: https://g1.globo.com/economia/- Adaptado)

A leitura do grafico e os conhecimentos sobre a economia brasileira permitem afirmar que o PIB

Q)

B)

©

®)

E)

em 2017 comegou a se recuperar da queda dos anos anteriores devido ao forte impulso do agronegécio e ao inicio da
retomada do consumo das familias, que esteve em baixa nos anos anteriores.

dos anos de 2015 e 2016 foi resultado de uma conjuncéo de fatores, como as crises geopoliticas internacionais e os pro-
blemas ambientais que provocaram quebras recordes na agropecudria, principal elemento do PIB.

em 2016 mostrou o inicio de um periodo de recessdo econdmica que teve impacto sobre o setor de comércio e de
servigos, mas ndo chegou a gerar crise nos setores da indistria e da administragdo publica.

em 2017 e 2018 apresentou crescimento robusto e possibilitou ao governo brasileiro honrar os compromissos financeiros
assumidos com o Fundo Monetario Internacional (FMI) nos anos anteriores.

dos anos de 2014 a 2016 foram reflexos das baixas taxas de juros estabelecidas pelo Banco Central e que somente pas-
saram a ser corrigidas a partir de meados do ano de 2017.

Em 2017 quando o movimento #MeToo foi formalmente lancado, as noticias se sucediam a toda velocidade, e carreiras inteiras

desmoronavam. Pouco a pouco, 12 meses depois, os detalhes escabrosos foram dando lugar a reflexdo. Agora, esse

movimento (# MeToo) comeca a ser o que sempre desejou. Um dialogo de todos como sociedade. Uma enorme mudanga

cultural.

(Texto adaptado. Disponivel em: https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/04/actualidad/1538678547_217451.html)

O movimento # MeToo

Q)

B)

©

®)

E)

desenvolveu-se nos Estados Unidos com o apoio de artistas e intelectuais com o objetivo de descriminalizar alguns tipos
de drogas utilizadas com fins medicinais, como a maconha.

foi criado nos antigos paises socialistas europeus para denunciar crimes e perseguicOes étnicas e religiosas promovidas
pelo exército soviético, depois russo, contra minorias pobres.

nasceu na Europa ocidental e foi criado para denunciar os grupos de extrema direita que influenciaram governos a assumir
politicas de restricdo a entrada de imigrantes e refugiados.

surgiu nos Estados Unidos e teve como um dos objetivos iniciais incentivar as mulheres a mostrarem solidariedade umas
com as outras, especialmente quando se tratava de casos de assédio sexual.

teve origem simultaneamente nos Estados Unidos e paises ricos da Europa para desenvolver politicas de inclusdo social
destinadas as mulheres chefes de familia em paises pobres.

AFAPD-Conhecimentos Geraisl
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13. A partir dos anos de 2015 e 2016, as agéncias Standard & Poor’s, Fitch e Moody’s passaram a ser citadas inUmeras vezes pela
midia brasileira, geralmente acompanhada de preocupac¢des do governo federal e da sociedade como um todo.

Em 2018, as agéncias continuam atuando no Brasil e mantendo as preocupacdes devido

A
B

O

D

(
(
(
(
(E

)
)
)
)
)

a retirada do Brasil da lista dos paises que sdo bons pagadores de dividas e atrativos para investidores.

aos frequentes surtos de doengas transmissiveis decorrentes do déficit no saneamento bésico nas areas urbanas.
a dependéncia da economia brasileira das exportacdes de commodities com baixo valor agregado.

ao aumento das areas de desmatamento na Amazénia, promovido pela auséncia de politicas ambientais eficazes.

ao crescimento dos niveis de poluicdo atmosférica em desrespeito aos compromissos climaticos assinados pelo governo.

14. No ambito das rela¢des internacionais, o Acordo de Paris é

uma Convencéo Internacional de protecdo aos direitos das minorias étnicas e sexuais, visando a igualdade de direitos de
todos os povos independentemente de cor, origem, religido ou condi¢do econdmica.

um Tratado Internacional que mantém a integridade da Organiza¢do do Tratado do Atlantico Norte (OTAN), pelo qual os
paises europeus e os Estados Unidos comprometem-se a proteger os paises membros de agressbes externas.

um Tratado Internacional no dmbito da Conven¢édo-Quadro das Nagdes Unidas sobre a Mudanga do Clima (UNFCCC, sigla
em inglés), que rege medidas de reducéo de emisséo de diéxido de carbono a partir de 2020.

um Pacto de Protecdo Mutua dos povos ocidentais em ratificacdo aos direitos humanos e em defesa da democracia
pluralista.

um Tratado Internacional celebrado em 2017 para prote¢ao do equilibrio ecolégico do planeta, tendo em vista o0 avanc¢o do
efeito estufa e a extingdo de espécimes da fauna e da flora.

15. Tendo em vista as normas do Cédigo de Defesa do Consumidor, é correto afirmar:

(A)

(B)

O fornecedor do produto s6 sera responsabilizado pelos atos de seus prepostos ou representantes auténomos se estes
néo tiverem patrimdnio préprio para arcar com os danos que tenham causado.

A garantia contratual do produto é facultativa e pode ser conferida aumentando ou diminuindo o prazo da garantia legal,
mediante termo escrito em lingua portuguesa ou em espanhol se o produto for importado de pais pertencente ao
MERCOSUL.

As clausulas do contrato podem transferir a responsabilidade pela qualidade do produto a terceiros, desde que tenham
endereco conhecido e se encontrem no exercicio regular de suas atividades.

O consumidor pode desistir do produto em trinta dias a contar de seu recebimento, sempre que sua aquisi¢do tenha
ocorrido virtualmente ou por telefone.

Os produtos colocados no mercado de consumo n&o deverdo acarretar riscos a salde ou seguranca dos consumidores,
exceto os que forem considerados normais e previsiveis em decorréncia de sua natureza e fruicdo, obrigando-se os
fornecedores, em qualquer hipétese, a dar as informacdes necessérias e adequadas a seu respeito.

16. Emrelagéo as empresas publicas e as sociedades de economia mista, considere:

I

IT.

ITT.

Iv.

A empresa publica podera lancar debéntures ou outros titulos ou valores mobilidrios, conversiveis em a¢des.

A sociedade de economia mista podera solucionar, mediante arbitragem, as divergéncias entre acionistas e a sociedade,
ou entre acionistas controladores e acionistas minoritarios, nos termos previstos em seu estatuto social.

A empresa publica e a sociedade de economia mista adotaréo regras de estruturas e praticas de gestdo de riscos e
controle interno que abranjam, entre outros aspectos, auditoria interna e Comité de Auditoria Estatutério.

A constituicdo de empresa publica ou de sociedade de economia mista é livre, devendo apenas ser dada ciéncia & Comisséo
de Valores Mobiliarios (CVM).

Esta correto o que se afirma APENAS em

IelIl.
ITeIIl
IIT e IV.
I, ITIeIV.

I,IIeIII
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17.  Quanto & protecdo ao consumidor nas praticas comerciais, é correto afirmar:

(A) Os fabricantes e importadores deverdo assegurar a oferta de componentes e pec¢as de reposicado enquanto ndo cessar a
fabricacdo ou importacédo do produto; cessadas a fabricagdo ou a importagéo, cessara de imediato também a oferta de
componentes e pegas.

(B) Toda informacgéo ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunica¢do com rela-
¢éo a produtos e servigos oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra
o contrato que vier a ser celebrado.

(C) A publicidade deve ser veiculada com linguagem clara e objetiva, podendo, porém, ser redigida e entendida como noticia
jornalistica.

(D) E enganosa dentre outras, a publicidade que incite & violéncia, que seja discriminatéria ou que explore 0 medo ou a
supersticdo.

(E) O énus da prova da veracidade e da correcéo da informagéo ou comunicagdo publicitaria cabe a quem questiona-la, por
ser fato constitutivo de seu direito.

18. Considere as seguintes assertivas:
I. Dependem de autorizagdo do Banco Central do Brasil a constituicdo e o financiamento de agéncias de fomento sob
controle acionario de Unidade da Federag¢do cujo objeto social é financiar capital fixo e de giro associado a projetos na
Unidade da Federagao onde tenham sede.

II. As agéncias de fomento devem ser constituidas sob a forma de sociedade andnima de capital aberto, consoante a lei

respectiva.

ITII. As agéncias de fomento podem ser transformadas em qualquer outro tipo de instituicdo, desde que autorizadas a

funcionar pelo Banco Central do Brasil.

IV. O Banco Central do Brasil autorizara a constituicdo de uma Unica agéncia de fomento por Unidade da Federacéo.

Esta correto o que se afirma APENAS em

(A) II, IIIelIV.

(B) IIelIV.

(C) TeIII

(D) TelIv.

(E) I,ITeIII

19. As agéncias de fomento

(A) né&o podem, em nenhuma hipétese, prestar servicos de administrador de fundos de desenvolvimento.

(B) né&o podem prestar servigcos de consultoria e de agente financeiro.

(C) podem ter participagéo societaria, direta ou indireta, no pais e no exterior, em outras instituicbes financeiras e em outras
empresas coligadas ou controladas, direta ou indiretamente, pela Unidade da Federacéo que detenha seu controle.

(D) devem constituir e manter, permanentemente, fundo de liquidez equivalente, no minimo, a 30% do valor de suas
obrigagdes, a ser integralmente aplicado em titulos publicos federais.

(E) somente podem praticar operagbes com recursos préprios ou de repasses originarios de fundos constitucionais; orca-
mentos federal, estaduais e municipais; e organismos e instituicdes financeiras nacionais e internacionais de desen-
volvimento.

20. Quanto a aplicacéo e ao procedimento criminal da lei que estabelece os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, é correto

afirmar:

Quando a denlncia n&o for intentada no prazo legal, o prejudicado podera representar perante o Corregedor Geral da
Justica Federal para que determine ao érgdo ministerial as providéncias cabiveis.

A acdo penal, nesses crimes, serd promovida pelo Ministério Publico Federal ou Estadual, perante a Justica Federal ou
Estadual, de acordo com o tipo penal no caso concreto.

Quando tais crimes forem cometidos em quadrilha ou coautoria, o coautor ou participe que, através de confisséo
esponténea revelar a autoridade policial ou judicial toda a trama delituosa, tera sua pena reduzida de um a dois tercos.

Nos crimes apenados com reclusédo, contra o Sistema Financeiro Nacional, o réu podera prestar fianca e apelar em
liberdade, desde que priméario e de bons antecedentes, estando ou ndo configurada situagdo justificadora de prisdo
preventiva.

O 6rgéo do Ministério Publico poderd requerer ao juiz da causa que requisite quaisquer informag¢des, documentos ou
diligéncias para subsidiar as provas dos crimes investigados, sendo defeso fazé-lo diretamente.

AFAPD-Conhecimentos Gerais'
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CONHECIMENTOS ESPECIFICOS

Direito Administrativo

21. Dentre os elementos ou requisitos do ato administrativo, existem aqueles cuja inobservancia NAO é passivel de ser sanada, a
exemplo

(A) dos atos administrativos praticados por autoridade desprovida de competéncia privativa para sua edig¢éo.

(B) das decisdes proferidas em situacdes cujo substrato fatico ndo corresponda a previsdo legal expressa.

(C) dos atos vinculados editados sem explicitagédo de motivagéo.

(D) dos atos administrativos que ndo sejam objeto de publicagéo na imprensa oficial, em ofensa ao principio da publicidade.

(E) dos atos proferidos por autoridade puUblica para a qual tenha sido delegada competéncia privativa de autoridade superior.

22. A Administrac&o publica municipal publicou edital para contratacdo de prestacéo de servicos de manuten¢do nos equipamentos

de informatica das unidades de ensino publico. No que se refere ao prazo de duragéo do contrato, o edital pode prever a

(A) vigéncia atrelada a amortizacéo dos investimentos feitos pela concessionéria, de forma que o instrumento podera ser pror-
rogado por prazo indeterminado até que o prestador dos servigos recupere o que investiu no projeto, bem como alcance a
remuneracdo constante do plano de negécios.

(B) prorrogacéo automatica do contrato a cada 60 meses de vigéncia, desde que haja justificativa de interesse publico para
iss0.

(C) possibilidade de celebracdo e prorrogacéo por prazo superior a vigéncia do crédito orgamentario, desde que tenha havido
previsdo no edital e no Plano Plurianual para a despesa.

(D) contratacéo por prazo de 12 meses, prorrogavel pelo mesmo prazo, uma Unica vez, apds o que devera obrigatoriamente
haver nova licitagéo.

(E) contratacéo pelo prazo de vigéncia constante da melhor proposta, ndo sendo necesséria prévia estipulagdo do mesmo no
edital.

23. A edificacdo de um complexo de unidades prisionais em determinado municipio, a ser contratada por um estado da Federagéo,
pode se dar mediante

(A) contratacdo de uma Parceria-Publico Privada, na modalidade de concess&o administrativa, iniciando-se o pagamento das
contraprestacdes téo logo seja entregue a obra.

(B) contratacdo de uma concessdo comum, regida pela Lei n® 8.987/1995, considerando que é permitido ao concessionario a
exploracdo de receitas acessorias.

(C) licitac&o e contratacéo pela Lei n®8.666/1993, que admite a constituicdo de objeto Unico, na medida em que se trata de um
complexo integrado, o que permite a publicagdo do edital contendo elementos de projeto basico, este que sera
desenvolvido e executado pelo vencedor.

(D) licitacdo e contratacdes regidas pela Lei n®8.666/1993, ndo sendo permitido que todas as edificagbes integrem o mesmo
objeto, cabendo a divisdo da obra em lotes.

(E) contratacéo pelo regime diferenciado de contratacbes, na modalidade de empreitada por prego global.

24. A formacgado de um consércio publico entre determinados municipios e o estado que integram

(A) pressupde a edicéo de lei estadual autorizativa da participacdo dos entes, instrumento que também prevera a possibilidade
de repasse de recursos mediante contrato de rateio.

(B) demanda prévio convénio entre os entes participantes, no qual serdo fixadas as competéncias atribuidas a cada um deles,
bem como a forma pela qual sera contratado o consércio.

(C) enseja a celebracédo de protocolo de intengdes, seguida de contrato de consércio, por meio do qual um ente federado po-
deré transferir para outro ente federado competéncias que lhe foram constitucionalmente atribuidas.

(D) depende da celebracdo de convénio de programa e rateio para disciplinar a transferéncia de competéncias, mé&o de obra e
recursos para a nova pessoa juridica criada.

(E) exige lei de cada ente participante, ratificando o protocolo de intengées, para celebracéo de contrato de programa disci-
plinando as obrigacbdes de cada ente no consércio, inclusive se havera contrato de rateio para repasse de recursos a
pessoa juridica criada.

25. A necessidade de implantagéo de unidades habitacionais destinadas a populacéo de baixa renda e a edificacdo de uma unidade

hospitalar para atendimento da populagdo em geral justifica, por parte do Municipio, a

(A)

edicdo de decreto de declaragéo de interesse social para a implantagéo das unidades habitacionais e para construcdo da
unidade hospitalar, porque este também se destina a baixa renda.

desapropria¢éo de areas publicas ou particulares para instalagéo da unidade hospitalar e das unidades habitacionais, em
razéo da prevaléncia da finalidade publica da medida.

declaracéo de utilidade publica das &reas necessarias para as obras, precedida da comprovacéo da existéncia da integra-
lidade de recursos financeiros para edificacdo das obras indicadas, mesmo que estas ultrapassem mais de um exercicio.

a desapropriacéo dos terrenos necessarios a implantacéo das obras, cuja indenizacéo, devido ao interesse social que fun-
damenta a atuag&o do poder publico, podera ser paga em titulos da divida publica apds a conclusdo das obras.

edicéo de decreto de declaragéo de interesse social, que justifica a implantagao das unidades habitacionais, bem como de
declaracgéo de utilidade publica, para implantagéo do equipamento publico destinado a unidade hospitalar.
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Direito Constitucional

26. Considere o seguinte excerto da obra doutrinaria ao final identificada:
“Outra caracteristica associada aos direitos fundamentais diz com o fato de estarem consagrados em preceitos da ordem
Juridica. Essa caracteristica serve de trago divisor entre as expressdes direitos fundamentais e direitos humanos.
A expresséo direitos humanos, ou direitos do homem, é reservada para aquelas reivindicagbes de perene respeito a certas
posigcbes essenciais ao homem. S&o direitos postulados em bases jusnaturalistas, contam indole filoséfica e ndo possuem como
caracteristica basica a positivagdo numa ordem juridica particular.
A expresséo direitos humanos, ainda, e até por conta da sua vocag&o universalista, supranacional, é empregada para designar
pretensdes de respeito a pessoa humana, inseridas em documentos de direito internacional.
Ja a locugéo direitos fundamentais é reservada aos direitos relacionados com posi¢cBes béasicas das pessoas, inscritos em
diplomas normativos de cada Estado. Sé&o direitos que vigem numa ordem juridica concreta, sendo, por isso, garantidos e
limitados no espago e no tempo, pois séo assegurados na medida em que cada Estado os consagra.”
(MENDES, Gilmar Ferreira e BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional, 13.ed., Sado Paulo: Saraiva
Educacéo, 2018, p. 147)
Com base no texto transcrito,
(A) n&o ha como distinguir doutrinariamente as expressdes direitos fundamentais e direitos humanos, dada a vocacdo univer-
salista da protecéo da pessoa humana, reconhecida nos documentos do direito internacional.
(B) aexpressao direitos humanos possui natureza universalista, oriunda de uma concepcao filoséfica derivada do Direito Natu-
ral.
(C) a expressao direitos humanos diz respeito ao direito positivado por cada Estado soberano e, por essa razéo, se afasta das
concepgdes jusnaturalistas.
(D) a expressao direitos humanos, dado o carater nacional da positivacdo juridica, ndo constitui objeto do Direito Internacional
Publico.
(E) por se tratar de concepcéo filoséfica jusnaturalista, ndo limitada ao tempo e ao espacgo, os direitos fundamentais ndo pos-
suem conteudo juridico.
27. Diante do sistema de controle de constitucionalidade estabelecido pela Constituicdo da Republica Federativa do Brasil e
consideradas a legisla¢do e a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal pertinentes,
(A) a acdo direta de inconstitucionalidade constitui meio de controle de constitucionalidade prévio realizado pelo Poder
Judiciério.
(B) por conta do principio da separagao de Poderes, o Presidente da Republica n&o realiza controle de constitucionalidade.
(C) né&o é admitida a fungibilidade entre ac&o direta de inconstitucionalidade e argui¢do de descumprimento de preceito funda-
mental.
(D) né&o sera admitida arguicdo de descumprimento fundamental quando houver qualquer outro meio eficaz capaz de sanar a
lesividade.
(E) a acéo direta de inconstitucionalidade e a ac&o declaratéria de constitucionalidade n&o possuem os mesmos legitimados
para a sua proposicdo.
28. Sobre as competéncias em matéria legislativa na Federacéo brasileira, no que se refere a legislagdo concorrente,
(A) inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerdo a competéncia legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.
(B) compete & Unido, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia.
(C) é de competéncia da Unido o estabelecimento de normas gerais, podendo ainda exercer competéncia suplementar caso
inexista lei estadual ou distrital sobre a matéria.
(D) a superveniéncia de lei federal sobre normas gerais revoga a eficacia da lei estadual, no que |he for contrario.
(E) acompeténcia da Unido para legislar sobre normas gerais exclui a competéncia suplementar dos Estados.
29. Nos termos da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil e da jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, as comissdes
parlamentares de inquérito
(A) podem, por conta de seus poderes de investigacéo, determinar busca e apreenséo domiciliar.
(B) podem requerer quebra do sigilo bancério, por se tratar de competéncia sujeita a clausula de reserva de jurisdigéo.
(C) tém como limite intransponivel de duragdo o termo final da legislatura em que foram constituidas, em razéo da
necessidade de desenvolverem seus trabalhos por prazo certo.
(D) terdo poderes de investigacéo préprios das autoridades policiais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas
Casas, e serdo criadas pela Camara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente.
(E) poderédo adotar medidas restritivas de direitos por determinacdo de seu presidente, independentemente de deliberacbes
dos membros da Comisséo.
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30. A respeito da responsabilizacdo do Presidente da Republica por crimes de responsabilidade, nos termos da Constituicdo da
Republica Federativa do Brasil e da jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal
(A) se decorrido o prazo de 120 dias, o julgamento n&o estiver concluido, cessara o afastamento do Presidente, sem prejuizo
do regular prosseguimento do processo.
(B) emrelacdo ao juizo de admissibilidade, a acusag¢édo contra o Presidente da Republica deve ser admitida por 3/5 da Céamara
dos Deputados.
(C) ao acusado é assegurado o direito a defesa prévia ao ato de recebimento da denudncia por parte do Presidente da Céamara
dos Deputados.
(D) o Presidente ficara suspenso de suas fun¢des apés admitida a acusacéo pela Camara dos Deputados.
(E) a defesatem, emregra, direito de se manifestar ap6s a acusagéo e o interrogatério deve ser o ato final da instrugéo proba-
téria.
Direito Empresarial
31. No tocante aos titulos de crédito, seus principios e classificagcbes, é correto afirmar que
(A) por forca da abstracdo, as obriga¢des mantém-se independentes uma das outras e, por decorréncia da inoponibilidade das
excecdes pessoais, 0os devedores ndo podem alegar vicios e defeitos de suas relagdes juridicas com o portador de boa-fé
que n&o participou do negécio juridico do qual resultou a divida que lhes é exigida.
(B) pelo principio da autonomia cambiaria, o possuidor do titulo de crédito investe-se de direito préprio e, por isso, fica sujeito
as excegdes oponiveis aos possuidores precedentes.
(C) pela literalidade cambiaria, vale tudo o que estiver escrito, ndo s6 no titulo, como também no contrato que lhe seja
subjacente e que se considera incorporado ao titulo.
(D) sdo titulos a ordem aqueles emitidos em beneficio da pessoa indicada, sem possibilidade de transferéncia mediante
endosso.
(E) sdao titulos nominativos os emitidos genericamente em favor do possuidor e transferiveis por simples tradicdo manual.
32. Emrelacdo as sociedades andnimas
(A) a companhia é aberta ou fechada conforme os valores mobilidrios de sua emisséo estejam ou ndo admitidos a negociagéo
no mercado de valores mobiliarios.
(B) seu objeto pode referir-se a qualquer empresa, de fim lucrativo ou n&o, desde que néo contrério a lei, a ordem publica e
aos bons costumes.
(C) em sua denominacgéo, por sua impessoalidade, ndo poderdo figurar os nomes do fundador, acionista ou pessoa que de
algum modo tenha contribuido para o sucesso da empresa.
(D) seu capital social devera ser formado somente com contribuicdes em dinheiro, defesas outras espécies de bens.
(E) o estatuto da companhia fixara o valor do capital social, expresso em moeda nacional ou estrangeira e a ser corrigido anu-
almente.
33. Considere os enunciados abaixo, que dizem respeito as microempresas e empresas de pequeno porte.

I

IT.

ITT.

Iv.

Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresaria, a sociedade simples e a
empresa individual de responsabilidade limitada, devidamente registradas ou n&o no Registro de Empresas Mercantis, em
Titulos e Documentos ou no Registro Civil de Pessoas Juridicas, conforme o caso.

O enquadramento do empresario ou da sociedade simples ou empreséria como microempresa ou empresa de pequeno
porte bem como o seu desenquadramento n&o implicardo alteragdo, denlincia ou qualquer restricdo em relagdo a
contratos por elas anteriormente firmados.

Podera beneficiar-se do tratamento juridico diferenciado previsto para as microempresas e empresas de pequeno porte a
pessoa juridica constituida sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo.

N&o podera beneficiar-se do tratamento juridico diferenciado previsto para as microempresas e empresas de pequeno
porte a pessoa juridica cujos titulares ou s6cios guardem, cumulativamente, com o contratante do servigo, relagdo de
pessoalidade, subordinagéo e habitualidade.

Esta correto o que se afirma APENAS em

(A)
(B)
(©)
(D)
(E)

I,IIeIIl.
I,III eIV
IT eIV
IeIIl

II, III eIV.
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Direito Civil
34. Anacleto tem 17 anos, é viciado em toxicos e, por deficiéncia mental permanente, ndo exprime sua vontade de forma clara e
inteligivel. Anacleto é
(A) relativamente incapaz em relacdo & idade e ao vicio em téxicos; absolutamente incapaz em relagéo a deficiéncia mental
permanente.
(B) relativamente incapaz em relagéo a todas as situagdes indicadas.
(C) pelas circunstancias, absolutamente incapaz em relagéo a todas as situagbes narradas.
(D) relativamente incapaz em relacdo & idade; absolutamente incapaz em relagdo ao vicio em téxicos e a deficiéncia mental
permanente.
(E) relativamente incapaz em relagéo a idade e a deficiéncia mental permanente; capaz plenamente quanto ao vicio em téxi-
€os, que representa somente um problema de salde publica.
35. No tocante aos negécios juridicos,
(A) as nulidades devem ser pronunciadas pelo juiz, quando conhecer do negécio juridico ou dos seus efeitos e as encontrar
provadas, podendo porém supri-las a pedido expresso das partes.
(B) ser&o nulos os negécios juridicos simulados, mas subsistirdo os dissimulados, se validos forem na substéncia e na forma.
(C) tanto os negécios juridicos nulos como aqueles anulaveis s&o suscetiveis de confirmagdo, podendo convalescer pelo
decurso do tempo, se a invalidade se der por idade da pessoa.
(D) quando a anulabilidade do ato resultar da falta de autorizacdo de terceiro, ndo ha possibilidade de validacdo do ato.
(E) é de2anos o prazo de decadéncia para pleitear-se a anulagdo do ato em que houver ocorrido coagéo, contado esse prazo
do dia em que a ameaca cessar.
36. Emrelacdo a prestacéo de servigos,
(A) toda a espécie de servigo ou trabalho licito, desde que material, pode ser contratada mediante remuneracéo.
(B) pode seu contrato ser estipulado por qualquer prazo, mesmo que se destine a execucdo de obra certa e determinada.
(C) né&o havendo prazo estipulado, nem se podendo inferir da natureza do contrato, ou do costume do lugar, qualquer das
partes pode resolver o contrato, a seu arbitrio, independentemente de prévio aviso.
(D) a retribuicdo pagar-se-4 depois de prestado o servico se, por convencéo ou costume, ndo houver de ser adiantada, ou
paga em prestacdes.
(E) se o prestador de servico for despedido sem justa causa, quem o despediu deverd pagar-lhe por inteiro tanto a remune-
ragéo vencida como a que venceria até o termo legal do contrato.
37. No tocante a responsabilidade civil, considere:

I. A indenizagdo mede-se pela extensdo do dano, mostrando-se irrelevante eventual desproporgcéo entre a gravidade da
culpa e o dano sofrido, pois a reparagéo seréa fixada de acordo com as consequéncias concretas da conduta do agente
ofensor.

II. Odireito de exigir reparacéo e a obrigacdo de presta-la ndo se transmitem com a heranga, por serem personalissimos.

III. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido ndo possa exercer o seu oficio ou profissdo, ou se Ihe diminua a
capacidade de trabalho, a indenizacdo, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da
convalescencga, incluird penséo correspondente a importancia do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciagcdo que
ele sofreu.

IV. Havendo usurpacéo ou esbulho do alheio, além da restituicdo da coisa, a indenizagcéo consistira em pagar o valor das
suas deterioracbes e o devido a titulo de lucros cessantes; faltando a coisa, dever-se-4 reembolsar o seu equivalente ao
prejudicado.

Esta correto o que se afirma APENAS em

(A) I,IIIeIV.

(B) I, IIeIII
(C) II,IIIeIV.
(D) IeIl

(E) IIIeIVv.
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38. Quanto as formas de aquisi¢do da propriedade imével,
(A) ter-se-4 o aluvido quando, por forca natural violenta, uma por¢éo de terra se destacar de um prédio e se juntar a outro,
acrescendo-o.
(B) a usucapido é modo derivado de aquisicdo da propriedade e a sentenca que a reconhece é de natureza constitutiva do
dominio.
(C) quando isto se der pelo registro do titulo, enquanto ndo se promover, por meio de agéo prépria, a decretacéo de invalidade
desse titulo, e o respectivo cancelamento, o adquirente continua a ser havido como dono do imével.
(D) o alveo abandonado de corrente pertence por igual aos proprietérios ribeirinhos das duas margens, indenizando-se os
donos dos terrenos por onde as aguas abrirem novo curso.
(E) aquele que semeia, planta ou edifica em terreno préprio com sementes, plantas ou materiais alheios, adquire a
propriedade destes, sem a obrigacéo de pagar-lhes o valor correspondente se agiu de boa-fé.
Direito Processual Civil
39. O pedido deve ser certo e determinado. No entanto,
(A) sdo compreendidos no principal os juros legais, a correcdo monetaria e as verbas de sucumbéncia, inclusive os honorarios
advocaticios.
(B) considera-se implicito o requerimento de multa, mesmo que n&o tenha sido prevista contratualmente.
(C) nademanda que tenha por objeto o cumprimento de presta¢des sucessivas, essas serdo consideradas incluidas no pedi-
do, desde que haja pedido de declaragéo expresso do autor nesse sentido.
(D) somente na hipbtese de ag¢des universais, se o autor ndo puder individuar os bens demandados, o pedido poderé ser ge-
nérico.
(E) ¢ licita a cumulacdo, em um Unico processo, de varios pedidos contra o mesmo réu, desde que haja conexéo ou conti-
néncia entre eles.
40. Em relagéo as provas, o juiz
(A) apreciard a prova constante dos autos, na dependéncia do sujeito que a tiver promovido, sua idade e condi¢do social,
cultural e econdmica, indicando na decisao as razbes da formacgao de seu convencimento.
(B) indeferird, em decisdo que prescinde de fundamentagao, as diligéncias inlteis ou meramente protelatérias.
(C) devera admitir a utilizacéo da prova produzida em outro processo, atribuindo-lhe necessariamente o mesmo valor consi-
derado no processo em que obtida a prova.
(D) aplicard as regras de experiéncia comum subministradas pela observagéo do que ordinariamente acontece e, ainda, as
regras de experiéncia técnica, ressalvado, quanto a estas, o exame pericial.
(E) distribuira livremente o 6nus da prova, utilizando-se de sua discricionariedade, sem ressalvas legais.
41. Na audiéncia de instrug&o e julgamento,
(A) uma vez instalada, o juiz tentara conciliar as partes, salvo se anteriormente tenha havido o emprego de outros métodos de
solugéo consensual de conflitos, como a mediac¢éo e a arbitragem.
(B) as provas orais serdo produzidas em ordem peremptéria, ap6s o depoimento pessoal das partes.
(C) sua unicidade e intermiténcia obsta que seja adiada, salvo apenas a hipétese de convencéo das partes, em que sera pos-
sivel o adiamento por uma Unica vez.
(D) enquanto depuserem o perito, os assistentes técnicos, as partes e as testemunhas, ndo poderdo os advogados e o Minis-
tério Publico intervir ou apartear, sem licenga do juiz.
(E) encerrado o debate ou oferecidas as razées finais, o juiz proferira sentenc¢a de imediato ou, excepcionalmente, se comple-
xas as questbes, no prazo de 15 dias.
42. No que se refere as intimagdes,

(A) serao elas feitas pelo correio quando frustrada a realizagao por oficial de justica.

(B) presumem-se validas as intimagdes dirigidas ao endereco constante dos autos, ainda que n&o recebidas pessoalmente
pelo interessado, se a modificacéo temporéria ou definitiva n&o tiver sido devidamente comunicada ao juizo.

(C) podem ser feitas por edital, caso necessario, mas nao por hora certa, pela natureza do ato processual.
(D) ojuiz determinara, de oficio, aquelas intima¢8es em processos findos ou pendentes, em qualquer hipétese.
E

(E) a parte arguiré sua nulidade em capitulo preliminar do préprio ato que lhe caiba praticar, o qual sera tido por intempestivo
em caso de reconhecimento do vicio.
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43. Emrelacdo a acdo monitéria, considere:

I. A ac¢éo monitéria pode ser proposta por aquele que afirmar, com base em prova escrita sem eficacia de titulo executivo,
ter direito de exigir do devedor capaz o pagamento de valor em dinheiro ou o adimplemento de obrigacéo de fazer ou de
nao fazer, exclusivamente.

II. E admissivel acdo monitéria em face da Fazenda PUblica.
ITII. Havendo duvida quanto a idoneidade de prova documental apresentada pelo autor, o juiz intima-lo-&4 para, querendo,
emendar a peticdo inicial, adaptando-a ao procedimento comum.
IV. Desde que previamente seguro o juizo, o réu podera opor, nos proprios autos, no prazo de quinze dias, embargos a acédo
monitéria.

V. Quando o réu alegar que o autor pleiteia quantia superior a devida, cumprir-lhe-a declarar de imediato o valor que enten-
de correto, apresentando demonstrativo discriminado e atualizado da divida; n&o apontado o valor correto ou néo
apresentado o demonstrativo, os embargos serdo liminarmente rejeitados, se esse for o seu Unico fundamento, e, se
houver outro fundamento, os embargos serdo processados, mas o juiz deixara de examinar a alegacéo de excesso.

Esta correto o que se afirma APENAS em
(A) I,IVeV.
(B) I,II, IVeV.
(C) II, IIIeV.
(D) II,III,IVeV.
(E) I,ITeIII
Direito Penal
44.  No que se refere aos crimes contra o patriménio,
(A) diminui-se a pena de um a dois tergos, na apropriacdo indébita previdenciaria, se o agente, voluntariamente, confessa,
declara e efetua o pagamento das contribui¢des e importancias devidas a Previdéncia Social.
(B) todas as hipéteses de furto séo de ag¢do penal publica, em nenhuma delas procedendo-se mediante representacéo.
(C) se o crime for de extorsdo mediante sequestro e for cometido em concurso, o concorrente que o denunciar a autoridade,
facilitando a libertacdo do sequestrado, terd extinta sua punibilidade.
(D) ftratando-se de esbulho possessério, se a propriedade for particular, havendo ou ndo emprego de violéncia, somente se
procede mediante queixa.
(E) no crime de furto, se o criminoso é primario, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclus&o
pela de detencéo, diminui-la de um a dois terg¢os, ou aplicar somente a pena de multa.
45, Nos crimes contra a Fé Publica,
(A) se o médico fornecer atestado falso, no exercicio de sua profisséo, é crime apenado com reclusdo; se o crime tiver intuito
de lucro, considerar-se-a estelionato.
(B) o recebimento de moeda falsa ou alterada, de boa ou ma-fé, restituindo-a em circula¢do, conhecendo ou devendo conhe-
cer a falsidade, é crime punido com reclus&o e multa.
(C) a falsificagcdo, no todo ou parcialmente, de documento publico, ou a alteragédo de documento publico ou particular verda-
deiro, se o agente for funcionario publico e cometer o crime prevalecendo-se do cargo, é causa de aumento de pena de um
a dois tercos.
(D) né&o configura crime, nem mesmo em tese, ndo autorizando nem sequer investigacdo criminal, a utilizacéo de papel-moeda
grosseiramente falsificado.
(E) para fins de tipificacdo do crime de falsificacdo de documento particular, equipara-se a documento particular o cartdo de
crédito ou débito.
46. Relativos aos crimes contra a Administragdo publica, considere:

I. Caracteriza-se o crime de peculato na apropriagdo ou desvio pelo funcionéario publico de dinheiro, valor ou qualquer outro

bem moével, desde que publico, de que tem a posse em razéo do cargo, para proveito préprio.
II. Se o funcionario exige tributo ou contribuicdo social que sabe ou deveria saber indevido ou, quando devido, emprega na
cobranc¢a meio vexatério ou gravoso, que a lei ndo autoriza, configura-se o crime de excesso de exagao.
III. E crime de prevaricacdo deixar o Diretor de Penitencidria e/ou agente plblico, de cumprir seu dever de vedar ao preso o
acesso a aparelho eletrénico, de radio ou similar, que permita a comunicagéo com outros presos ou com o ambiente externo.
IV. Para os efeitos penais dessa espécie de crimes, considera-se funcionario publico quem, embora transitoriamente, mas
desde que remunerado, exerce cargo, emprego ou fungdo publica.
Esta correto o que se afirma APENAS em
(A) IIeIII
(B) IIIelIV.
(C) I,IIelV.
(D) TeIv.
(E) I,ITeIII
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Direito do Trabalho

47. Gustavo era proprietario de um posto de gasolina, tendo vendido o empreendimento para Paulo e Rafael, com a devida aver-
bacdo da modificacdo do contrato nos 6rgédos competentes. Nao se confirmou nenhuma fraude na alteragéo societaria. Tendo
em vista a responsabilidade de Gustavo por eventuais obriga¢des trabalhistas dos empregados do posto de gasolina, nos ter-
mos da legislacdo vigente, é correto afirmar que a responsabilidade do sécio retirante é
(A) subsidiaria, relativa ao periodo em que figurou como sécio, somente em acdes ajuizadas até dois anos depois de averbada

a modificacdo do contrato, desde que observada a ordem de preferéncia de cobranca, primeiramente, da empresa
devedora, depois dos sécios atuais e por Ultimo dos sécios retirantes.

(B) subsidiaria, relativa ao periodo em que figurou como sécio, somente em ac¢bes ajuizadas até cinco anos depois de
averbada a modificacdo do contrato, desde que observada a ordem de preferéncia de cobranga, primeiramente, da
empresa devedora, depois dos sécios atuais e por Ultimo dos sécios retirantes.

(C) solidaria, relativa ao periodo em que figurou como sécio, somente em a¢des ajuizadas até dois anos depois de averbada a
modificagc&o do contrato, desde que observada a ordem de preferéncia de cobranga, primeiramente, da empresa devedora,
depois dos sécios atuais e por Ultimo dos sécios retirantes.

(D) solidaria, relativa ao periodo em que figurou como sécio, somente em ag¢des ajuizadas até cinco anos depois de averbada
a modificacdo do contrato, desde que observada a ordem de preferéncia de cobrancga, primeiramente, da empresa
devedora, depois dos sécios atuais e por Ultimo dos sécios retirantes.

(E) subsidiaria, relativa ao periodo em que figurou como sécio, somente em a¢des ajuizadas até dois anos de sua saida,
desde que observada a ordem de preferéncia de cobranca, primeiramente, da empresa devedora, depois dos sécios atuais
e por ultimo dos sécios retirantes.

48. Ana, com 40 anos de idade, é secretaria da Empresa de Cobranca X Ltda. e possui direito ao gozo de férias. Seu empregador
propds que, ao invés de usufruir 30 dias corridos de férias, Ana usufrua-as de forma fracionada, em trés periodos, para que a
empresa ndo fique com a vaga desfalcada. De acordo com a legislacéo vigente,

(A) n&o ha necessidade da concordancia de Ana para que as férias sejam usufruidas em até trés periodos, sendo que um
deles ndo poderé ser inferior a 15 dias corridos e os demais ndo poderéo ser inferiores a 5 dias corridos, cada um.

(B) n&o ha necessidade da concordancia de Ana para que as férias sejam usufruidas em até trés periodos, sendo que um
deles ndo poderé ser inferior a 14 dias corridos e os demais ndo poderéo ser inferiores a 5 dias corridos, cada um.

(C) desde que haja concordancia de Ana, as férias poderdo ser usufruidas em até trés periodos, sendo que um deles n&o
podera ser inferior a 15 dias corridos e os demais n&o poderdo ser inferiores a 5 dias corridos, cada um.

(D) desde que haja concordancia de Ana, as férias poderdo ser usufruidas em até trés periodos, sendo que um deles n&o
podera ser inferior a 14 dias corridos e os demais n&o poderdo ser inferiores a 5 dias corridos, cada um.

(E) desde que haja concordéancia de Ana, as férias poderdo ser usufruidas em até dois periodos, sendo que um deles n&o
podera ser inferior a 14 dias corridos.

49. Felipe, auxiliar administrativo, completou 18 anos e pretende se alistar como eleitor; Silmara, recepcionista, necessita ausentar-
se do emprego para acompanhar consulta médica de seu filho de 5 anos de idade; Gerson, gerente, pretende acompanhar sua
esposa gravida em consulta médica pré-natal. Considerando que todos sdo empregados, pela lei vigente, é correto dizer que
podem faltar ao servigo, sem prejuizo do salério, considerando-se interrupgéo do contrato de trabalho, pelos seguintes periodos,
respectivamente, por
(A) até 5 dias consecutivos ou n&o; por 3 dias por ano e até 3 dias.

(B) até 3 dias consecutivos ou ndo; por 2 dias por ano e até 2 dias.

(C) até 2 dias consecutivos ou n&o; por 1 dia por ano e até 2 dias.

(D) até 2 dias consecutivos ou n&o; por 2 dias por ano e até 3 dias.

(E) até 2 dias consecutivos ou n&o; por 1 dia por ano e até 5 dias.

50. Eduardo é empregado da empresa de entregas Zas Tras Ltda., prestando servicos como motociclista, entregando todo tipo de

encomendas, até mesmo material inflamavel. No caso hipotético narrado e de acordo com a CLT, Eduardo tem direito ao
adicional de

(A) periculosidade, no percentual de 30% sobre o salario base, por se tratar de trabalhador em motocicleta e insalubridade, no
percentual de 40% sobre o salario minimo, pela exposicdo a inflamavel.

(B) periculosidade, no percentual de 30% sobre o salario base, por se tratar de trabalhador em motocicleta.
(C) insalubridade, no percentual de 30% sobre o salario base, pela exposicéo a inflaméavel.

(D) penosidade, no percentual de 40% sobre o salario minimo, pelo trabalho sujeito as intempéries climaticas e a acidente de
transito.

(E) periculosidade, no percentual de 40% sobre o salario base, por se tratar de trabalhador em motocicleta.
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PROVA DISCURSIVA-REDACAO

Instrucdes Gerais:

Conforme Edital ri° 01/2018, Capitulo 9, itens 9.4 Na Prova Discursiva-Redacdo, o candidato devera desenvolver texto dissertativo-argumentativo a partir da
proposta Unica, sobre assunto de interesse geral; 9.5.4 Na afericdo do critério de correcdo gramatical, por ocasido da avaliacdo do desempenho na Prova
Discursiva-Redagéo, os candidatos devem usar as normas ortograficas em vigor a partir de 1 dejaneiro de 2016, implementadas pelo Acordo Ortogréfico da
Lingua Portuguesa. 9.5.5 Ser& atribuida nota ZERO a Prova Discursiva-Redacdo que: a) fugir & modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) ndo
atender aos critérios dispostos nos quesitos 9.5.1 - Contetido, 9.5.2 - Estrutura e 9.5.3 - Expresséo; c)apresentar textos sob forma néo articulada verbalmente
(apenas com desenhos, nimeros e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; d) for assinada fora do local
apropriado; e) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificacdo do candidato; f)for escrita a lapis, em parte ou em sua totalidade; g)
estiver em branco; h) apresentar letra ilegivel e/ou incompreensivel; i) ndo atender aos requisitos definidos na grade corre¢cdo/méscara de critério pela Banca
Examinadora. 9.5.6 Na Prova Discursiva-Redacéo, a folha para rascunho no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hip6tese alguma o rascunho
elaborado pelo candidato sera considerado na corre¢cdo pela Banca Examinadora. 9.5.7 Na Prova Discursiva-Redacdo deverdo ser rigorosamente observados os
limites minimo de 20 (vinte) linhas e méaximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuidos & Redagédo. 9.5.8 A Prova Discursiva-Redacéo
terd caréter eliminatério e classificatério e sera avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota
igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos.

Observacdo: NAO é necessaria e/ou obrigatéria a colocagéo de titulo na sua Redagéo.
r /\
Nao ha uma descoberta cientifica que ndo seja importante. Alguns diriam que uma descoberta cientifica importante deve
ser algo que possa ser aplicado; outros, que precisa trazer algum beneficio para a humanidade. Mas ndo podemos nos
esquecer das pesquisas conduzidas pela curiosidade dos pesquisadores. Elas sdo fundamentais para aumentar nosso

conhecimento sobre como o universo ao nosso redor funciona.
(Adaptado de: SKIPPER, Magdalena. Disponivel em: http://revistapesquisa.fapesp.br)

Considerando o depoimento acima, desenvolva um texto dissertativo-argumentativo. Justifique seu ponto de vista.
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